EMENDA Nº 2, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 62, DE 2015
Altera a redação do artigo 2º do Projeto de lei Complementar em epígrafe, para dar nova redação aos artigos 10, caput, 10, § 1º, 10 § 2º, incisos IV, caput, e VII, da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993.  

“Art. 2º. - Dá nova redação ao artigo 10, da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993.  

I - O Artigo 10, caput, da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Artigo 10 - O Procurador-Geral de Justiça será nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, dentre os membros do Ministério Público maiores de trinta e cinco anos de idade e com ao menos dez anos de carreira, integrantes de lista tríplice elaborada na forma desta lei complementar, para mandato de dois anos, permitida uma recondução, observado o mesmo procedimento.

II – O artigo 10, § 1º, da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

Artigo 10...

§ 1º - Os integrantes da lista tríplice a que se refere este artigo serão os membros do Ministério Público, com ao menos trinta e cinco anos de idade e dez anos de carreira, e que forem os três mais votados em eleição realizada para essa finalidade, mediante voto obrigatório, secreto e plurinominal de todos os membros do Ministério Público do quadro ativo da carreira.  
III - O artigo 10, § 2º, da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

Artigo 10...

§ 2º...

IV - é obrigatória a desincompatibilização, mediante afastamento, pelo menos 30 (trinta) dias antes da data de votação, para os membros do Ministério Público que, estando na carreira: 

VII - somente poderão concorrer à eleição os membros do Ministério Público elegíveis que se inscreverem como candidatos ao cargo, mediante requerimento dirigido ao Presidente do Conselho Superior do Ministério Público no prazo de 3 (três) dias úteis imediatamente posteriores ao término do prazo previsto para as desincompatibilizações. 

JUSTIFICATIVA

O que se objetiva com a apresentação da presente emenda é a democratização do Ministério Público de São Paulo, um dos únicos cinco Ministérios Públicos dos Estados da Federação que não permitem aos integrantes da primeira instância exercerem o cargo de Procurador-Geral de Justiça (além de Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Tocantins e Roraima), assim alijando a capacidade eleitoral passiva de experientes membros do Parquet, cuja participação no processo eleitoral de certo irá contribuir para arejar a instituição em sua interação com o meio social.

Não se justifica, em plena vigência da Constituição Federal de 1988, impedir os membros de primeira instância do Ministério Público Estadual – mais próximos da sociedade civil - de galgarem à chefia da Instituição, como o é permitido expressamente aos membros do Ministério Público Federal (art. 128, § 1º da CF), máxime ainda após a Emenda Constitucional 45, que permitiu aos Promotores e Promotoras de Justiça integrarem os Conselhos Nacionais do Ministério Público (artigo 130-A, III da CF) e de Justiça (artigo 103-B, XI da CF), podendo rever os atos da administração local, portanto, agindo como órgãos integrantes de colegiados revisores do próprio Procurador-Geral de Justiça, inclusive em caráter fracionário (artigo 43, incisos VIII e IX, do Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Público, aprovado pela Resolução 92/13-CNMP), detendo, ademais, monocrático poder requisitório oponível ao Chefe do Parquet local (artigo 43, incisos I, V e XII, do  Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Público). 

Para tanto, cuida a presente emenda de trazer requisitos mínimos para o exercício da função, aliando a temperança da idade com o elastério do exercício profissional. 

De se observar que o Procurador-Geral de Justiça integra e preside o Conselho Superior do Ministério Público, como membro nato (art. 19, I, “a”, da Lei Complementar 734/93), o que traz pertinência temática a esta emenda, apresentada em projeto que versa sobre aquele Sodalício. 

Sala das Sessões, em 25/11/2015.

a) Carlos Bezerra Jr.

